
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.245 - AC (2012/0191170-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MARISA R C DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DAVI DE SOUZA ROCHA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA PAIVA DE BRITO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO. PARQUE 
NACIONAL DA SERRA DO DIVISOR. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
DELEGAÇÃO EXPRESSA AO IBAMA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO DE 
APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. DECRETO 97.839/1989, RATIFICADO PELO 
DECRETO S/N DE 17/9/2002. SUBSTITUIÇÃO DO POLO PASSIVO. 
FALTA DE PREVISÃO LEGAL. OFENSA AO ART. 43 DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Cinge-se a controvérsia à legitimidade do Ibama para figurar no polo passivo 
da Ação de Desapropriação Indireta proposta em virtude da criação do Parque 
Nacional Serra do Divisor.
2. Primeiramente, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial 
acerca de suposta ofensa a dispositivo constitucional, porquanto seu exame é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, da Constituição. Não se pode, portanto, conhecer do apelo em relação à 
contrariedade ao art. 37, XIX, da Constituição Federal.
3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
4. O deslinde da questão passa pela análise da competência para a implantação 
do Parque. Nesse aspecto, dispõe o art. 6º do Decreto 97.839/1989, ratificado 
pelo art. 2º do Decreto sem número de 17/09/2002: "O Parque Nacional da Serra 
do Divisor fica subordinado ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis, que deverá tomar as medidas necessárias para 
sua efetiva implantação". Infere-se, portanto, que não há como afastar a 
legitimidade passiva do Ibama, sendo o recorrente o ente a quem foi determinado 
o exercício da posse no âmbito federal.
5. Nos termos do art. 41 do CPC/1973, a substituição voluntária das partes no 
curso do processo somente será possível nos casos expressos em lei. Não há, 
todavia, disposição legal que possibilite a exclusão do Ibama do polo passivo, 
sendo certo que a Lei 11.516/2007 não estabelece a substituição do Ibama pelo 
ICMBio nos processos em andamento. Ademais, a previsão de transferência de 
patrimônio, recursos e pessoal do Ibama para o ICMBio pelo art. 3º da Lei 
11.516/2007 não é suficiente para descaracterizar a pertinência de sua 
manutenção na posição de réu.
6. No tocante ao art. 43 do CPC/1973, que regula a substituição das partes em 
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virtude de morte, não se vislumbra a alegada violação, pois não se trata de caso 
de extinção da autarquia, a qual configuraria hipótese de sucessão processual 
necessária. Sendo assim, quanto a este ponto do apelo recursal, verifica-se que as 
razões recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
impugnado. Aplica-se, portanto, por analogia, o enunciado sumular 284 do STF.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.245 - AC (2012/0191170-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MARISA R C DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DAVI DE SOUZA ROCHA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA PAIVA DE BRITO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Recurso Especial interposto pelo 

IBAMA (fls. 330-334, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal 

e defende o afastamento da Súmula 284/STF nos presentes autos. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.245 - AC (2012/0191170-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.1.2017.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, destaco a inviabilidade da discussão em 

Recurso Especial acerca de suposta ofensa a dispositivo constitucional, porquanto seu exame 

é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 

Constituição.

Não se pode, portanto, conhecer do apelo em relação à contrariedade ao art. 

37, XIX, da Constituição Federal.

Prosseguindo, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 
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que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

Quanto ao mérito da presente controvérsia, melhor sorte não assiste ao 

insurgente.

Cinge-se a controvérsia à legitimidade do Ibama para figurar no polo passivo da 

Ação de Desapropriação Indireta proposta em virtude da criação do Parque Nacional Serra 

do Divisor.

O deslinde da questão passa pela análise da competência para a implantação 

do Parque. Nesse aspecto, dispõe o art. 6º do Decreto 97.839/1989, ratificado pelo art. 2º 

do Decreto sem número de 17/09/2002:

Art. 6° O Parque Nacional da Serra do Divisor fica subordinado 
ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
que deverá tomar as medidas necessárias para sua efetiva implantação.

Infere-se, portanto, que não há como afastar sua legitimidade passiva, sendo o 

recorrente o ente a quem foi determinado o exercício da posse no âmbito federal.
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Nesse diapasão, nos termos do art. 41 do CPC/1973, a substituição voluntária 

das partes no curso do processo somente será possível nos casos expressos em lei.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - COMANDO JUDICIAL 
DESTE SIGNATÁRIO ADMITINDO O INGRESSO DA UNIÃO NA LIDE - 
ART. 41, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - APLICABILIDADE - 
SUBSTITUIÇÃO LEGAL DE PARTES. INSURGÊNCIA DOS AUTORES. 

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material, consoante dispõe o artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo 
Civil. Hipótese em que a negativa de provimento ao agravo regimental 
amparou-se em fundamentação concernente à presença de permissão legal, a 
teor do no art. 41, do CPC, de substituição de partes, porquanto a lei de 
regência - nº 6704/1979 - transferiu a competencia operacional e disciplinar de 
administração dos seguros do IRB para a União, ensejando-se a inclusão da 
entidade de direito público no pólo passivo da presente demanda, a fim de 
preservar o contraditório e a ampla defesa. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 
1097813/RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 01/07/2011; REsp n. 
875696/SP; Quarta Turma; Rel. Min. João Otávio De Noronha; dje de 
23/03/2010; EDcl no REsp n.º 1.374.340/RN, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
de 13/09/2013 (decisão monocrática); AgRg no REsp 1097813/RJ, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 01/07/2011. 

2. O ponto omisso aventado nos embargos de declaração - 
interesse no julgamento da reconvenção - é atinente ao mérito da demanda, objeto 
do próprio apelo nobre interposto e portanto será, no momento oportuno, objeto de 
deliberação por este órgão colegiado. 3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 1.496.893/RJ, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 13/10/2015, grifei).

Não há, todavia, disposição legal que possibilite a exclusão do recorrente do 

polo passivo, sendo certo que a Lei 11.516/2007 não estabelece a substituição do IBAMA 

pelo ICMBio nos processos em andamento.

Ademais, a previsão de transferência de patrimônio, recursos e pessoal do 

IBAMA para o ICMBio pelo art. 3º da Lei 11.516/2007 não é suficiente para descaracterizar 

a pertinência de sua manutenção na posição de réu. 

No mesmo sentido, cito a decisão monocrática proferida nos autos do REsp 

1.263.516/AC, de minha relatoria.

No tocante ao art. 43 do CPC, que regula a substituição das partes em virtude 
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de morte, não se vislumbra a alegada violação, pois não se trata de caso de extinção da 

autarquia, a qual configuraria hipótese de sucessão processual necessária.

Sendo assim, quanto a esse ponto do apelo recursal, verifica-se que as razões 

recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão impugnado. Aplica-se, 

portanto, por analogia, o enunciado sumular 284 do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. TAXA DE ABERTURA DE 
CRÉDITO - TAC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MATÉRIA 
VERSADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA 284/STF. EXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DESPROVIMENTO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu na hipótese dos 
autos. 

2. Os argumentos suscitados pelo recorrente, no sentido de que 
foram violados os arts. 110 e 113, § 1º, do CTN, estão completamente dissociados 
do fundamento constante do acórdão recorrido, o qual negou provimento à 
apelação do contribuinte por entender que não ficou comprovado nos autos o seu 
direito líquido e certo. 

3. A análise da suposta existência de prova pré-constituída, capaz 
de demonstrar o direito líquido e certo para impetração de mandado de segurança, 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 desta Corte, in verbis: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 927.222/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 16/11/2009).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.

Documento: 1578002 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0191170-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.343.245 / AC

Números Origem:  00672088420104010000  200930000025726  25674520094013000  67208842010401  
672088420104010000

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

PROCURADOR : MARISA R C DUARTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : DAVI DE SOUZA ROCHA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA PAIVA DE BRITO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

PROCURADOR : MARISA R C DUARTE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DAVI DE SOUZA ROCHA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA PAIVA DE BRITO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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